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política econômica 

JORNAL DA TARDE 

Ministério da Economia preparou um estudo, 
encaminhado ao Palácio do Planalto, analisando o 
comportamento da política antiinflacionária que es-
tá sendo adotada e as perspectivas para os próximos 
meses. Apresentou os fatores positivos, que ajudarão 
a segurar os aumentos de preços, tais como a safra 
agrícola, a entrada de dólares, a privatização, a polí-
tica monetária austera, e os perigos que o programa 
de combate à inflação poderá enfrentar. Além do 
rombo da Previdência Social, se os 147% para os 
aposentados tiverem que ser pagos, e da rebeldia —
já contornada — nas estatais, o maior temor do mi-
nistro Marcílio Marques Moreira e seus assessores é 
quanto ao que os políticos podem fazer: um possível 
surto de generosidade no Congresso na votação da 
nova lei do salário mínimo agora em março e a volta 
da gastança desenfreada nos Estados e municípios 
para bancar as eleições de outubro próximo. 

A briga pelas prefeituras dos cerca de 4.500 muni-
cípios brasileiros acendeu o sinal amarelo nos gabi-
netes econômicos de Brasília: 

"As eleições não trazem qualquer risco na área fe-
deral, porque temos controle de todo o dinheiro" —
assegura o secretário nacional de Planejamento, Pe-
dro Parente. O secretário, no entanto, não mostra a 
mesma confiança em relação às duas outras esferas 
da administração pública: "Não temos a menor idéia 
de como irão se comportar os Estados e municípios". 

E a equipe do Ministério da Economia tem razão 
para estar preocupada. Há indícios de que a tradição 
da política brasileira de gastar dinheiro público além 
da conta em anos eleitorais pode prevalecer. No 
Congresso Nacional e nos Estados, via alguns gover-
nadores, já são perceptíveis movimentos de pressão, 
bastante coordenados, para levar o presidente Collor 
a alterar os rumos da política econômica. No final da 
semana passada o governador da Bahia, Antônio 
Carlos Magalhães, um aliado político do presidente 
da República, defendeu claramente uma alteração 
na política de juros, que o ministro Marcílio vem 
mantendo deliberadamente altos por considerar esse  

um dos poucos instrumentos disponíveis para evitar 
a explosão inflacionária. "Com as mudanças no mi-
nistério, o governo ganhou em credibilidade e quali-
dade; agora, precisamos de medidas administrativas 
imediatas para acabar com a recessão e retomar o 
crescimento" — justificou Magalhães. No mesmo 
diapasão se pronunciaram o governador de São Pau-
lo, Luís Antônio Fleury Filho, e o governador de 
Pernambuco, Joaquim Francisco. Fleury e Maga-
lhães foram além: firmaram uma aliança para tentar 
alterar a política de comércio exterior lançada pelo 
presidente Collor quinta-feira passada. Eles querem 
reduzir o ritmo da abertura para o mercado interna-
cional, sob a alegação de que ela poderá sucatear a 
indústria brasileira e provocar ainda mais recessão 
interna e desemprego. Fleury pretende, inclusive, 
convencer outros governadores a engrossar o coro 
dos descontentes. 

Que os juros altos contribuem para inibir a ativi-
dade econômica é evidente. Como é inegável que al-
guns setores da economia irão sofrer com a redução 
das alíquotas de importação. Mas esses dois proble-
mas são conseqüência de um problema maior e não 
existiriam sem ele: a total desorganização da econo-
mia brasileira em função do inchaço do aparelho es-
tatal e da exploração da colônia (o País real) pela 
metrópole (o Estado). Bem ou mal, é a política de 
juros que está evitando a explosão da inflação. A 
abertura do mercado é inevitável na nova ordem eco-
nômica mundial e, agora, vai ajudar a dinamizar a 
economia interna. Os governadores da Bahia, de São 
Paulo, de Pernambuco e de outros Estados, que têm 
ampla liderança no Congresso Nacional, em vez de 
quererem mudar o que está dando certo e o que é 
correto na política econômica, deveriam ajudar o go-
verno a convencer os deputados e senadores a apro-
var os projetos de modernização da economia brasi-
leira que estão parados no Legislativo desde o ano 
passado. Assim, os juros cairiam naturalmente, a 
economia se reativaria e as empresas não teriam pro-
blemas com os competidores estrangeiros. 


